Comarca de Trajano de Moraes - Vara Única
Juíza: Maria Clacir Schuman
Processo nº 0001657-92.2014.8.19.0062
Trata-se de AÇÃO DE COBRANÇA ajuizada por RAQUEL POUBEL AFONSO em face do MUNICÍPIO DE TRAJANO DE MORAES, qualificados na inicial. Narra a Autora que exerceu o cargo de professora no Município Réu de 01 de agosto de 2007 a 31 de dezembro de 2012, sob o regime de contratação temporária, não recebendo as férias integrais, proporcionais e 13º salário. Instruíram a inicial os documentos de fls.12/90. Decisão de fls.92 deferindo a assistência jurídica gratuita à Autora e determinando a citação da Municipalidade. Contestação apresentada pela Municipalidade às fls.97/101, acompanhada do documento de fls.102. Manifestação da Autora, fls.104/112. Decisão em provas, fls.113, seguida pelas manifestações de fls.114 e 115, e decisão saneadora de fls.117. Alegações Finais da Autora às fls.118/119 e da Municipalidade, fls.138/139. É O RELATÓRIO. DECIDO. Diante da manifestação das partes em provas e, ainda, por se tratar de matéria exclusivamente de direito, dispensando-se a produção de prova em Audiência, passa-se ao julgamento da lide. Em sua peça de Defesa, a Municipalidade Ré invocou prejudicial de mérito da prescrição, arguindo que a Autora postula verbas referentes aos anos de 2007 e 2008, tendo ingressado com a presente demanda em Dezembro de 2014. O requerimento administrativo formulado pela Autora foi protocolizado junto à Municipalidade Ré em 22 de fevereiro de 2013. Dispõe o Artigo 1º do Decreto nº. 20.910/32, in verbis: Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem. Nesse sentido, ainda, o entendimento consolidado pelo verbete nº 85 da Súmula do STJ: ´Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação´. É certo que o requerimento administrativo interposto pela Autora junto à municipalidade (fls.89) em 22 de fevereiro de 2013, suspendeu o prazo prescricional, por força do comando normativo previsto no Artigo 4º do Decreto nº. 20.910/32, in verbis: Art. 4º Não corre a prescrição durante a demora que, no estudo, ao reconhecimento ou no pagamento da dívida, considerada líquida, tiverem as repartições ou funcionários encarregados de estudar e apurá-la. Parágrafo único. A suspensão da prescrição, neste caso, verificar-se-á pela entrada do requerimento do titular do direito ou do credor nos livros ou protocolos das repartições públicas, com designação do dia, mês e ano. Nessa hipótese, segundo a orientação firmada pela Corte Superior de Justiça, a formalização de requerimento administrativo provoca a suspensão do prazo prescricional, e não a sua interrupção, nos termos do já citado Artigo 4º do Decreto n.º 20.910/32. Com isso, rejeita-se a preliminar de mérito arguida pela Municipalidade Ré. No mérito, vale dizer que restou incontroverso nos presentes Autos o exercício do cargo em comissão pela Autora durante os anos de 2007 a 2012, bem como o recebimento dos valores apontados na inicial, conforme comprovam os documentos a ela juntados Não há na Contestação apresentada pela Municipalidade qualquer resistência quanto aos fatos apresentados pela Demandante, tão-somente no que tange a questões de cunho jurídico. A arguição de que a Autora não comprovou o exercício de sua atividade durante o período alegado não se sustenta diante dos contracheques apresentados, eis que, por certo, o pagamento do salário pressupõe a contraprestação pelos serviços prestados. É certo que no caso dos contratos administrativos de trabalho por tempo determinado, o recrutamento dos servidores é feito com fulcro no inciso IX, do Artigo 37 da CRFB/88, uma vez que a característica desta relação funcional é a determinabilidade temporal, a temporariedade e a excepcionalidade do interesse público que obriga a Administração ao recrutamento. Assim, os servidores que ocupam essas funções são admitidos, ou contratados, de forma precária, não gerando, consequentemente, o direito à continuidade no serviço público. Acerca da natureza precária do contrato em questão, confiram-se os seguintes arestos: Apelação cível. Contrato temporário de trabalho. Professora estadual. Autora que pleiteia a renovação da avença com recebimento de verbas trabalhistas e reparação moral. De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a mera prorrogação do prazo de contratação de servidor temporário não tem o condão de transmudar o vínculo administrativo que este mantinha com o Estado em relação de natureza trabalhista (RE 573.202/AM, Rel. Min. Ricardo Lewandowski). Inaplicabilidade da CLT. Índole eminentemente temporária do contrato que impede a renovação compulsória pretendida. Encerramento do vínculo jurídico que decorreu do implemento de seu termo final. Dano moral não configurado. Sentença de improcedência mantida. Recurso a que se nega seguimento, monocraticamente, com aplicação do artigo 557, caput, do CPC. 0032494-06.2007.8.19.0021 - APELACAO - DES. AGOSTINHO TEIXEIRA DE ALMEIDA FILHO - Julgamento: 18/11/2010 - VIGESIMA CAMARA CIVEL Apelação Cível. Direito Administrativo. Ação com pedido de nulidade do processo administrativo de demissão do contratado e indenização por danos morais. Contrato temporário de trabalho. Ato administrativo precário que pode ser rescindido segundo os critérios de conveniência e oportunidade da Administração. Ao Poder Judiciário incumbe apenas a análise da legalidade do ato administrativo. Modalidade de contratação que é exceção a regra do nosso sistema jurídico, prevista na Constituição Federal em seu artigo 37, inciso IX. A eventual renovação do contrato, não tem o condão de gerar ao contratado o direito de permanecer na Administração Pública. Inexistência de vinculo do contratado com o cargo ou a função exercida. Ausência de qualquer vício que possa macular o ato administrativo que se pretende nulificar. Danos moral não configurado. Precedentes em nosso Tribunal. Apelação manifestamente improcedente. Recurso a que se nega seguimento, na forma autorizada pelo artigo 557 do Código de Processo Civil. 0407678-18.2008.8.19.0001 - APELACAO DES. CLAUDIO BRANDAO - Julgamento: 29/03/2011 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL Apelação Cível. Direito Administrativo. Extinção do prazo de duração de contrato temporário de trabalho. Dispensa das servidoras, ora apelantes. Requerimento por elas de anulação do mencionado ato administrativo. Inexistência de interesse do Estado na continuidade do contrato em tela. Conveniência e discricionariedade estatais no tocante a revogação enfocada. Legalidade do ato administrativo inquinado de vicioso. Recurso conhecido e improvido. 0079800-07.2002.8.19.0001 APELACAO DES. CELIO GERALDO M. RIBEIRO - Julgamento: 08/03/2006 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL Apelação cível. Contrato temporário de trabalho. Professora estadual. Autora que pleiteia a renovação da avença com recebimento de verbas trabalhistas e reparação moral. De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a mera prorrogação do prazo de contratação de servidor temporário não tem o condão de transmudar o vínculo administrativo que este mantinha com o Estado em relação de natureza trabalhista (RE 573.202/AM, Rel. Min. Ricardo Lewandowski). Inaplicabilidade da CLT. Índole eminentemente temporária do contrato que impede a renovação compulsória pretendida. Encerramento do vínculo jurídico que decorreu do implemento de seu termo final. Dano moral não configurado. Sentença de improcedência mantida. Recurso a que se nega seguimento, monocraticamente, com aplicação do artigo 557, caput, do CPC. 0032494-06.2007.8.19.0021 - APELACAO - DES. AGOSTINHO TEIXEIRA DE ALMEIDA FILHO - Julgamento: 18/11/2010 - VIGESIMA CAMARA CIVEL Nessa ótica, exatamente por se tratar de contratação temporária está a relação laboral sujeita a regime jurídico próprio, o que impede a renovação compulsória, não se submetendo, pois, às normas estabelecidas na CLT. Por outro flanco, embora não resulte para a Autora o direito de ver reconhecida as verbas exclusivas de contratos de trabalho regidos pela CLT, impõe-se a observância dos direitos sociais previstos no artigo 39, §3º, da CRFB, que remete ao artigo 7º, IV (Salário), VIII (décimo terceiro salário), e XVII (férias remuneradas com acréscimo de, ao menos, 1/3). O Artigo 7º, XVII da Carta Magna dispõe que o trabalhador fará jus ao gozo de férias anuais, com acréscimo de um terço a mais do que o salário normal, in verbis: Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; Demonstrada a falta de pagamento pela Administração, referente ao décimo terceiro e férias acrescidas do respectivo adicional de um terço, direito este garantido constitucionalmente, correta é a alegação da parte Autora de fazer jus ao pagamento das verbas pleiteadas, sob pena de se acolher o enriquecimento ilícito da Administração Pública. É cediço o entendimento de que o recebimento de retribuição pecuniária pelo trabalho prestado à Administração configura direito do servidor e reveste-se de caráter alimentar, sendo associado, portanto, à sua subsistência e à de seus familiares e dependentes. De acordo com o magistério de Hely Lopes Meirelles, ´a percepção de vencimentos pelo exercício do cargo é a regra da Administração Brasileira, que desconhece cargo sem retribuição pecuniária´. Por todo o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL, para condenar a Municipalidade Ré a pagar à Autora a remuneração referente ao 13º salário e férias, inclusive proporcionais, do período de 01 de agosto de 2007 à 31 de dezembro de 2012, observados os períodos com contrato em vigor (fls.04), excetuado o desconto previdenciário obrigatório e devidamente corrigidos e acrescida de juros a partir de cada vencimento, na forma do Artigo 1º-F da Lei 9.494/97, a ser apurado em liquidação de sentença. Deixo de condenar o Município Réu em custas processuais, na forma do que dispõe o Artigo 17, IX da Lei Estadual nº. 3.350/99. Condeno, ainda, o Réu, ao pagamento dos honorários advocatícios, que arbitro em R$ 200,00 (Duzentos reais), tendo em vista o contido no § 4º do Artigo 20 do Código de Processo Civil. Publique-se e intimem-se. Deixo de remeter os autos à Instância Superior, uma vez que a condenação é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, atendendo ao disposto no art. 475, §2º do Código de Processo Civil. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 08.09.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
